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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
1.1
Adilson Masaharu Nishida dirigiu-se à extinta DE de Santos, em maio/97, para solicitar a expedição do Diploma de Técnico em Eletricidade, juntando para tanto os documentos que entendeu pertinentes.

1.2
O processo foi objeto de análise por parte de Conselheiros da Câmara do Ensino Médio. Finalmente, em 11-02-98, foi aprovado o Parecer CEE n.º 21/98, cujo teor esclarece os motivos que impossibilitaram o deferimento do pedido.

1.3
Em outubro/99, o interessado retorna a este Colegiado e, ao que tudo indica, renovando o seu pedido, embora registre no seu requerimento expedição de diploma de Técnico em Eletrotécnica, em vez de Técnico em Eletricidade.

Conforme o teor do documento, sua pretensão é a de prestar concurso interno na extinta Eletropaulo, hoje denominada Empresa Bandeirantes de Energia S/A.

Entendendo atender aos termos do item 1.7 do Parecer CEE n.º 21/98, juntou os seguintes documentos:

-
Diploma de Bacharel em Administração de Empresa;

-
declaração da ETE Aristóteles Ferreira – CEETEPS/Santos, de matrícula no 2º termo do Curso Técnico em Eletrotécnica e respectiva grade curricular;

-
3 certificados SENAI/Eletropaulo – 1995 e 1997.

1.4
O processo, contendo os novos documentos, foi encaminhado à Assessoria Jurídica do Colegiado, que se manifestou transcrevendo o item 1.7 do Parecer em questão.

1.5
Em seguida, o processo foi encaminhado à CEM.

1.6
À época em que o interessado realizou seus estudos, estava em vigor o Parecer CFE  n.º 45/72, em cuja relação de habilitação foi integrada a de Eletricidade pelo Parecer CFE n.º 4493/75 (item 1.3 do Parecer CEE n.º 21/98) que sugeriu como currículo as matérias instrumentais: Desenho Básico, Matemática, Física, Química Aplicada à Eletricidade e Progr. de Or. Ocupacional e as específicas: Eletricidade, Instalações Elétricas e Desenho Técnico.

Nos dois Termos da Habilitação Profissional de Técnico em Eletrotécnica, cursado pelo interessado, em 1999, na ETE Aristóteles Ferreira, de Santos, o interessado estudou: Higiene e Segurança do Trabalho (40 h); Eletricidade Básica (100 h); Eletrônica Geral (40 h), Métodos Quantitativos (40 h), Análise de Circuitos (80 h), Eletrônica Analógica (60 h), Sistemas Digitais e Microprocessados (80 h), Mecânica e Materiais (40 h), Métodos e Processo de Produção (40 h), Instalações Elétricas (120 h), Máquinas Elétricas (60 h), Desenho Técnico (40 h), Ética e Cidadania (40 h), Leitura e Produção de Textos (40 h), Inglês Instrumental (40 h), Tecnologia e Meio Ambiente (40 h), Informática (60 h), Estatística (40 h).

1.7
São termos da Resolução CNE/CEB n.º 4/99, que “Institui as diretrizes curriculares nacionais para a educação profissional de nível técnico:

“Art. 5º - A educação profissional de nível técnico será organizada por áreas profissionais, constantes dos quadros anexos, que incluem as respectivas caracterizações, competências profissionais gerais e cargas horárias mínimas de cada habilitação.

“Art. 13 – As escolas devidamente autorizadas a funcionar expedirão e registrarão, sob sua responsabilidade, os diplomas de técnicos, para fins de validade nacional, sempre que seus planos de cursos estejam inscritos no cadastro nacional de cursos de nível técnico, organizado pelo MEC.

(...)

§ 3º Os certificados de qualificação profissional e de especialização profissional deverão explicitar o título da ocupação certificada.

.............................................................................................

Art. 18 – A observância destas diretrizes será obrigatória a partir de 2.001, sendo facultativa no período de transição, compreendido entre a publicação desta Resolução e o final do ano 2.000.

§ 1º No período de transição, as escolas poderão oferecer aos seus alunos, com as adaptações necessárias, opção por cursos organizados nos termos desta Resolução.

§ 2º Fica ressalvado o direito de conclusão de cursos organizados com base no Parecer CFE n.º 45, de 12 de janeiro de 1972, e regulamentação subseqüentes, aos alunos matriculados no período de transição.

1.8
Para o presente caso sugerimos que este Colegiado autorize a ETE Aristóteles Ferreira, de Santos, a avaliar o aluno para fins de expedição do diploma pretendido, uma vez que já foi autorizado o SENAC a submeter interessados estrangeiros a avaliação da espécie, haja vista os Pareceres CEE n.os 18/98 e 595/99.

1.2 APRECIAÇÃO
O currículo do interessado, devidamente comprovado, nos convence de sua capacitação. No entanto, para que o seu diploma de Técnico em Eletricidade possa ser expedido é necessário que haja manifestação formal de instituição escolar que mantenha aquela habilitação. A Instituição de ensino deverá avaliar as competências adquiridas pelo aluno e decidir quanto a sua certificação para fins de continuidade de estudos ou conclusão.

2. CONCLUSÃO
Autoriza-se a ETE Aristóteles Ferreira, da cidade de Santos, Estado de São Paulo, a analisar o “curriculum vitae” de Adilson Masaharu Nishida e adotar procedimentos de avaliação, de forma a certificar sua competência e, em conseqüência, se for o caso, expedir-lhe o diploma de Técnico em Eletricidade.

São Paulo, 09 de fevereiro de 2000

a) Cons. Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães

                                Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA
A Câmara de Ensino Médio adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Hubert Alquéres, Francisco Aparecido Cordão, Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães, Marília Ancona-Lopez, Mauro de Salles Aguiar e Suzana Guimarães Tripoli.

Câmara de Ensino Médio, em 09 de fevereiro de 2000.

a) Cons. Francisco Aparecido Cordão

      Presidente nos termos do artigo 13

               do Regimento do CEE

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Ensino Médio, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 23 de fevereiro de 2.000.

SONIA TERESINHA DE SOUSA PENIN
         Vice-Presidente, no exercício

                     da Presidência
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